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FINALIDADE DO ROTEIRO

As informações a seguir poderão ser alteradas em caso de modificação na legislação italiana, de decisões da jurisprudência e de aplicação de procedimentos mais eficientes da praxe consular. 

As decisões finais sobre o reconhecimento da cidadania italiana e sobre o registro na Itália das certidões, serão adotadas exclusivamente com base nas leis, nos regulamentos e nas circulares vigentes na Itália no momento de entrega da documentação.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS SOBRE O DIREITO DA CIDADANIA 
A cidadania se transmite, a partir do ascendente italiano, de pai ou mãe aos filhos, como uma ‘corrente’, sem limite de gerações, mas com restrição naquilo que se refere à descendência por parte materna: têm direito à cidadania apenas os filhos de mulher italiana nascidos a partir de 01/01/1948, e seus descendentes. 

APRESENTAÇÃO DO PEDIDO 

1. Os interessados em obter o reconhecimento da cidadania italiana residentes nesta jurisdição consular podem fazer o pedido a este Consulado Geral da Itália - Setor Cidadania - apresentando o pedido preenchido e assinado, junto com a fotocópia do Registro de Nascimento ou Certidão de Batismo do ascendente (Ver em Formulários: Modelo nº 1). 

Os interessados serão inseridos na lista de espera para o reconhecimento da cidadania italiana e serão sucessivamente convocados por este Consulado Geral, de acordo com a ordem de posição na lista, para, então, apresentar os documentos especificados abaixo. 

p.s.: Os pedidos deverão ser enviados, pelo correio, ao enderêço deste Consulado. 


2. As Certidões de Nascimento dos filhos menores de 18 anos, cujo pai ou mãe já obtiveram o reconhecimento da cidadania italiana, poderão ser apresentadas diretamente, pelo correio ou através dos Consulados honorários.. 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA. Será aceita somente se  completa.

1. Em original sem tradução.
1.1   Registro de Nascimento (“estratto dell’atto di nascita”) relativo ao cidadão italiano que deu origem   a família do requerente. Citado documento deverá ser solicitado, conforme modelo, ao “Comune” italiano onde nasceu o ascendente (ver Modelo nº 2).  

Caso o Comune informe ao requerente que não há possibilidade de emissão da certidão de nascimento, pelo fato do ascendente ter nascido quando ainda não existiam os registros de estado civil na Itália, poderá ser apresentada a Certidão de Batismo, emitida pela paróquia local, contendo o reconhecimento da Cúria.

1.2   Certidão Negativa de Naturalização, emitida pelo Ministério da Justiça brasileiro, Departamento de Estrangeiros, Divisão de Nacionalidade e Naturalização (Espl. dos Ministérios, bloco T, Anexo II, sala 305 - 70064-900 - Brasília/DF), que deverá ser solicitada pelo requerente ao reconhecimento à cidadania italiana, conforme modelo (ver Modelo nº 3). 

A Certidão Negativa de Naturalização deverá reportar o nome e sobrenome do ascendente italiano, com todas as eventuais variações de grafia, constantes nas certidões emitidas no Brasil.  

No caso de ascendente vivo, a Certidão Negativa de Naturalização poderá ser substituída pela Carteira de identidade para Estrangeiros.

Caso o ascendente italiano tenha se naturalizado brasileiro, o fato não prejudicará o direito ao reconhecimento da cidadania italiana aos próprios descendentes, desde que seus filhos tenham nascido antes do decreto de naturalização.  

1.3  Certidão de casamento do ascendente, emitido pelo Comune italiano, (“estratto dell’atto di matrimonio”) se o matrimônio tiver ocorrido na Itália.   

1.4  Comprovação da residência. Para comprovar a residência é necessário apresentar um dos seguintes documentos, em nome do requerente, em original e fotocópia (os documentos originais serão devolvidos): 

· Título de eleitor e comprovante de votação;

· Contra-cheque recente da aposentadoria; 

· Boleto de pagamento de instituição escolar;
· Contas da luz (podem ser também em nome do cônjuge) referente aos últimos seis meses. 

Esta Representação reserva-se o direito de requerer outros tipos de comprovantes de residência, para verificar a efetiva residência dos interessados.

1.5  O interessado poderá agilizar o pedido, ao apresentar com a documentação também sua árvore genealógica (veja Modelo nº 4).

2. Certidões de registro civil de inteiro teor, emitidas no máximo há um ano. Todas as certidões deverão ter a firma reconhecida por um Tabelião desta jurisdição consular, deverão ser fornecidas em original e deverão ser traduzidas em língua italiana. (Verificar no site nome e endereço dos tradutores habilitados por esta Representação consular). Cada certidão e cada tradução deverá ser acompanhada de fotocópia simples.

2.1 Certidões de Registro Civil de inteiro teor, (nascimento e casamento) desde o ascendente italiano até o requerente o reconhecimento da cidadania italiana e seus filhos menores de idade. Exemplo: o cidadão italiano emigrou para o Brasil e casou-se aqui, então a documentação brasileira a ser apresentada inicia-se com a Certidão de Casamento. Na seqüência vem a Certidão de Nascimento do filho nascido no Brasil, então a Certidão de Casamento deste último e assim em seqüência de descendentes até o requerente a cidadania e seus filhos menores de idade. 

2.2 Caso um ascendente (ou mais ascendentes) tenha nascido no Brasil antes de 01/01/1889, poderá ser apresentada a relativa certidão da Paróquia. A mesma poderá ser apresentada também quando tratar-se de casamento anterior a 21/05/1890. A partir destas datas serão aceitas somente as certidões emitidas em cartório: as certidões das Paróquias poderão ser utilizadas, se for o caso, para solicitar ao competente Juiz a “Reinstauração” do documento faltante nos Cartórios ou a transcrição do casamento religioso.

OBS.: Informa-se que, caso torne-se necessário para uma análise mais detalhada do processo, outros documentos poderão ser solicitados a critério desta Representação Consular. 
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES 
1.
Caso alguém da família já tenha obtido o reconhecimento da cidadania não é necessário fornecer todos os documentos acima indicados mas apenas aqueles que ainda não foram apresentados e relativos ao próprio núcleo familiar (ex.: um primo já obteve o reconhecimento: isso significa que os documentos do avô já foram apresentados, e assim a documentação a ser entregue será a partir da Certidão de Nascimento do pai ou da mãe do requerente). 

2.
Caso de esposas de cidadãos italianos que contraíram matrimônio antes de 27 de abril de 1983. As interessadas podem obter o reconhecimento da cidadania italiana apresentando a certidão de nascimento com tradução em italiano (veja documentação exigida, pontos 2.1 e 2.2). 

3.
Caso de filhos nascidos de união não matrimonial (entre conviventes) são definidos pela lei italiana de filiação “natural”: tal condição não impede a transmissão da cidadania. Caso o pai ou a mãe não conste como declarante na certidão de nascimento do interessado, é necessário apresentar uma declaração de reconhecimento de filiação, emitida em cartório com escritura pública (ver Modelo nº 5). 

Caso a declaração de reconhecimento seja do pai ou da mãe que transmite a cidadania italiana e seja feita quando o filho completou a maior idade, o filho deve eleger a cidadania italiana, fazendo uma declaração específica no Consulado, no prazo de um ano de quando o pai ou a mãe fizeram o reconhecimento, caso contrário perderá o direito à cidadania italiana.

4.
Caso de pessoas divorciadas ou separadas. No caso de separação ou divórcio estabelecidos por sentença, o requerente deverá apresentar cópia integral do processo, desde petição inicial até sentença final transitada em julgado. Em todas as páginas do processo deverá constar a rubrica do funcionário ou diretor do cartório do Tribunal de Justiça. A cópia integral deverá ser traduzida em língua italiana e ambos os documentos deverão ser acompanhados de fotocópia. Os pretendentes deverão assinar junto a esta Representação Consular um pedido de reconhecimento de sentença de divórcio ou de separação na Itália (ver Modelo nº 6 e 7). 

p.s.: Também neste caso, poderá ser enviado pelo correio, com a firma reconhecida em cartorio/tabelião ou através dos Consulados honorários.
No caso de divórcio por via administrativa (Lei nº 11.441 de 04/01/2007), o requerente deverá apresentar Certificado de Divórcio, em original, acompanhado de tradução em língua italiana. Ambos os documentos deverão ser acompanhados de fotocópia. O requerente ao reconhecimento da cidadania italiana deverá também apresentar um pedido específico para o caso (veja nos anexos o modelo).  

5.
Caso de erros nos nomes e sobrenomes italianos nas certidões brasileiras. Caso as certidões contenham erros, imperfeições ou sobrenomes alterados não é mais necessário que os interessados solicitem à Justiça brasileira a retificação de tais registros. Porém, caso as alterações constantes na documentação suscitarem dúvidas quanto a identidade da pessoa, esta Representação poderá solicitar documentação complementar. De qualquer forma, é necessário retificar as certidões de nascimento ou de casamento do requerente a cidadania italiana quando estas apresentarem diferenças entre si com respeito a nomes, sobrenomes, datas, etc.

6.
Diferença entre sobrenomes italianos e brasileiros. Pela lei italiana o sobrenome que apresente alterações com relação ao do antepassado proveniente da Itália, será modificado conforme o sobrenome original. 


Da mesma forma, nos documentos de registro é transcrito somente o sobrenome paterno. Portanto, o sobrenome materno é abolido mesmo que este seja o sobrenome italiano. 


Aqueles che tiveram o sobrenome modificado na Itália, conforme acima indicado, receberão notificação do Comune italiano (ou desta Embaixada) contendo a informação de tal modificação. 

7.
Apresentação dos documentos. A documentação para o reconhecimento da cidadania italiana deverá ser apresentada pelo interessado ou por um dos pais ou irmãos. Ou: deverá ser enviada pelo correio a pedido deste Consulado quando chegar a vez do interessado. O requerimento para o reconhecimento da cidadania italiana e os documentos à esse inerentes, deverão ser apresentados pelo interessado no horário agendado.

8.
Caso de descendentes de pessoas nascidas e já residentes nos territórios que pertenceram ao Império austro-húngaro (por exemplo, a província de Trento) e que emigraram para o exterior no período entre 25/12/1867 e 16/07/1920: os interessados podem ler as informações específicas disponíveis nesta Embaixada.

9. Caso de pessoas nascidas na Ístria, a Fiume e em Dalmácia e de seus descendentes: os interessados podem ler as instruções específicas disponíveis neste Consulado Geral.
INFORMAÇÕES SOBRE PESQUISAS GENEALÓGICAS 


1. A Embaixada da Itália e os Consulados italianos não dispõem de registros relativos aos imigrantes italianos no Brasil. 

2. A Polícia Federal do Brasil mantém registro dos imigrantes que obtiveram o Registro de Estrangeiro. Para localização do registro o interessado deverá dispor de informação relativa à data de desembarque do ascendente no Brasil.    


3. Pesquisas sobre imigrantes italianos no Brasil poderão ser efetuadas junto ao: 

· Museu do Imigrante - Rua Visconde de Paranaíba, 1316 - Brás - 03044-001 - São Paulo/SP 

· Arquivo Nacional - Rua Azeredo Coutinho, 7 - Centro - 20230-170 - Rio de Janeiro/RJ 

· Bibliotecas Públicas 

· Bibliotecas das Universidades Estaduais e Federais 

· Associações Italianas no Brasil 

Existem vários sites de busca na Internet que poderão ajudar na pesquisa. 


4. Caso o requerente encontre dificuldade para localizar certidões de estado civil brasileiras, esta Representação Consular foi informada que existe um sistema para obtenção das mesmas denominado “SISTECART - Sistema de Cartórios Certidões S/C Ltda e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos”. 

Maiores informações favor dirigir-se a uma Agência de Correios.  

N.B. Este Consulado Geral não possui nenhum vínculo com as empresas acima mencionadas e nem se responsabiliza pelos serviços prestados pelas mesmas. 
ESCLARECIMENTOS 
Enfatiza-se que o processo de reconhecimento da cidadania italiana não implica em custas a serem pagas a esta Representação Consular. 

Informações sobre a Rede Diplomática e Consular italiana no Brasil estão disponíveis na Internet nas seguintes páginas: 

· Embaixada da Itália: www.ambbrasilia.esteri.it
· Consulado Geral da Itália em São Paulo: www.conssanpaolo.esteri.it
· Consulado Geral da Itália em Curitiba: www.conscuritiba.esteri.it
· Consulado Geral da Itália em Porto Alegre: www.consportoalegre.esteri.it
· Consulado Geral da Itália no Rio de Janeiro: www.consriodejaneiro.esteri.it
· Consulado da Itália em Belo Horizonte: www.consbelohorizonte.esteri.it 
Consulado da Itália em Recife: www.consrecife.esteri.it 

· MODELO Nº 1

FICHA DE REQUERIMENTO PARA O RECONHECIMENTO DA CIDADANIA ITALIANA 

Para as pessoas residentes na jurisdição do Consulado Geral da Itália (PARANA e SANTA CATARINA) 

DADOS DO REQUERENTE 

Nome completo: ________________________________________________________ 

Local de nascimento: ________________________________Data: _____/____/_____ 

Endereço completo: ____________________________________ nº ________-______ 

CEP:_______-_____ Cidade: ___________________UF ____ Telefone: ___/________ 

Indicar o número de pessoas (requerente e filhos menores):  ___________

Alguém da sua família já obteve o reconhecimento da cidadania italiana? (  ) Sim (   ) Não 

Se a resposta for positiva, indicar o nome deste parente: _________________________ 

Seu grau de parentesco com essa pessoa: _____________________________________ 

Consulado ou Comune onde a cidadania foi reconhecida:________________________ 

Se a resposta for negativa, anexar fotocópia do “Estratto dell’atto di nascita” ou da certidão de batismo indicando o grau de parentesco do requerente com o ascendente italano: 

______________________________________________________________________ 

(neto, bisneto, etc.) 

___________________________                   

_________________________

(Cidade e data) 







     (Assinatura)

IMPORTANTE

Esta ficha deve ser preenchida por completo por todo requerente maior de 18 anos, assinada e enviada por correio a este Consulado Geral no endereço abaixo. Solicitamos ainda não enviar documentos em original junto com esta ficha.
Questo modulo deve essere compilato nella sua interezza da tutti i richiedenti maggiorenni, firmato ed inviato per posta a questo Consolato Generale nell’indirizzo qui sotto riportato. Si chiede di non inviare documenti in originale assieme al modulo.

Consolato Generale d’Italia
Ufficio Cittadinanza
Rua Marechal Deodoro, 630 – Cj 2101

CEP 80010-912 – Curitiba (PR) –Brasil
MODELO Nº 2

Modelo de solicitação de informações junto ao “Comune italiano”

Al Signor Sindaco

del Comune di

                - (Comune de origem de Ascendente) 

Sono discendente di  (               nome do ascendente                  ),  nato  in codesto Comune il (            data de nascimento ou apenas o ano               ), figlio di  (              nome do pai              ) e di (            nome da mãe           ) emigrato in Brasile. La prego di voler cortesemente inviarmi una copia dell’estratto dell’atto  di nascita del predetto nonché informarmi delle sue complete generalità e di ogni altro elemento di identificazione.

In attesa  di un cortese cenno di riscontro, colgo l'occasione, Signor Sindaco, per porgerLe i sensi della mia più alta stima.

_____________________________

              (Luogo e data)


_____________________________

____________________________




(Nome e cognome) 
 



(Firma )

No envelope é necessário indicar o nome do Comune, (Provincia), Itália e o número do Código Postal do Comune (veja: www.comuni.it ou www.nonsolocap.it)

Exemplo: 

Al Sindaco del Comune di 

00100 Roma (RM) 

Italia 

MODELO Nº 3

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

ILUSTRÍSSIMO SENHOR DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ESTRANGEIROS 

DIVISÃO DE NACIONALIDADE E NATURALIZAÇÃO

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS – ANEXO II

70064-901  BRASÍLIA – DF

R E Q U E R I M E N T O


Eu,......................................................................................................................................................RG n..................................................................., nascido/a aos …..................../.............../..........................

em..........................................................................., residente na ................................................................. ....................................................................................................... Bairro.....................................................

Cidade...................................................Estado.............................., CEP:........................................., abaixo assinado/a, venho requerer a Vossa Senhoria Certidão Negativa de Naturalização de ............................................................................................................................. para fins de adquirir a cidadania .........................................................................................

QUALIFICAÇÃO E OUTROS DADOS DO REQUERIDO

Nome ............................................................................................................................................................

Nacionalidade ...............................................................................................................................................

Natural de ...................................................................................... nascido/a aos ........../.........../................

Estado civil .......................................................... Nome do pai ..................................................................

..…..….................................................................. Nome da mãe .................................................................

.......................................................……… Registro de estrangeiros (RE) ...........................................……

Registro geral .......................................................... Data da expedição da carteira ........../......../................

Desembarque em ..........................................................................................................................................

Data de embarque............/............./............... Desembarque ........../.........../..............

Data de falecimento ........../.............../.................


Nestes termos, pede deferimento.





em .........../............./.................


............................................................................................................................

· Fotocópia da identidade (Requerente)

· Qualquer documento do requerido.

N.B.:  A petição deverá ser enviada pelo interessado ao Ministério da Justiça brasileiro.

MODELO Nº 4

MODELO DE ÁRVORE GENEALÓGICA

antepassado nascido na Itália

trisavô



casou com

Giuseppe Colombo

Joãna Fonseca

Vicenza 07/05/1879

Juiz de Fora-MG 06/04/1885

                                           (
                                            (
bisavô



casou com

José Colombo


Maria Araújo

Juiz de Fora-MG 14/08/1900
Uberaba-MG 13/10/1905

                                           (
                                            (
avô



casou com

Francisco Colombo

Rosa Martins

Uberaba–MG 29/08/1921

Uberaba-MG 25/10/1925

                                           (
                                            (
pai



casou com

Pedro Martins Colombo

Paula Simão

Uberaba–MG 23/11/1953

Belo Horizonte-MG 15/07/1960

                                           (
                                            (
filho



casou com

João Simâo Colombo

Francisca Pereira

Belo Horizonte-MG 10/03/1976
Belo Horizonte-MG 11/11/1980

REQUERENTE

                    ((((((((((((((
                      (                                                (  

filho menor



filho menor

do requerente



do requerente

João Colombo Filho


Pedro Colombo 

Belo Horizonte-MG 10/10/2000

Belo Horizonte-MG 15/15/2002

N.B.: Trata-se de um exemplo a ser preenchido com os dados do requerente.

Modelo nº 5

(Modelo de)  ESCRITURA DE DECLARAÇÃO

SAIBAM quantos esta pública escritura virem, que aos (dia, mês e ano), nesta Cidade de ........................do estado de .................., neste ...... Tabelionato, perante mim escrevente autorizado(a), compareceu como outorgante: (nome completo do/a declarante), (estado civil), (profissão), portador/a da cédula de identidade RG n°. ......................, emitida pela SSP..... aos (data da emissão do RG), inscrita no CPF/MF sob n°. .................., natural de....................., onde nasceu aos (dia, mês e ano), filho/a de (nome completo do pai) e de (nome completo da mãe), domiciliado/a e residente em (endereço completo); o/a presente identificado/a por mim tabelião, consoante o documento de identidade apresentado, dou fé. 

E, pelo/a outorgante, assumindo toda e qualquer responsabilidade civil e criminal, foi DECLARADO sob as penas da lei e livre de qualquer coação, sugestão ou induzimento, que muito embora ele/a não tenha constado na Certidão de Nascimento como declarante, o/a ora outorgante, é legítimo pai/mãe de (nome completo do/a filho/a), nascido/a aos (dia, mês e ano), no Hospital X, na cidade de.........................., do sexo masculino/feminino, tendo como avós maternos o Sr. (nome completo do avô) e Sra. (nome completo da avó), e paternos o Sr. (nome completo do avô) e Sra. (nome completo da avó), achando-se o/a mesmo/a registrado/a no Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais do (nome do Cartório) do municipio e comarca de .................., conforme prova Certidão de Nascimento expedida do livro ........, fls............., termo n°. .................... 

Declara ainda o/a outorgante que o presente instrumento é a expressão da verdade e é valido para todo e qualquer ato da vida civil.

Local, data e firma do escrevente autorizado.

NOTA: a presente “escritura pública de declaração” deve ser feita exclusivamente em um “Tabelionato de Notas” e se faz sempre necessária nos casos em que os pais do menor não sejam casados no civil e, na certidão de nascimento do menor, conste apenas e tão somente como declarante: “foi declarante o pai” ou “foi declarante a mãe”. 

Se, na certidão de nascimento do menor, constar: “foram declarantes os pais” a mesma não se faz necessária. Caso a escritura pública de declaração seja feita em um Tabelionato de Notas fora da jurisdição desta Representação Consular, é necessário reconhecer a firma do escrevente em um Tabelionato de Notas desta jurisdição. A escritura de declaração deve ser traduzida para o idioma italiano e deve acompanhar a Certidão de Nascimento do menor em original com fotocópia simples (o mesmo vale para a tradução: original e fotocópia simples).
MODELO Nº 6

Modelo de  pedido de reconhecimento de sentença de separação ou de divórcio na Itália.

Il/La  sottoscritto/a ______________________________________________________ cittadino/a italiano/a ” nato/a ___________________________________________________ il _________________ residente a _____________________________________________________ chiede, ai sensi dell’art. 64 della legge n. 218/1995, il riconoscimento in Italia dell’allegata sentenza di separazione/divorzio (cancellare la voce che non interessa) e a tal fine, consapevole delle sanzioni, anche penali, in cui potrebbe incorrere in caso di false dichiarazioni, cosi come stabilito dall’art.76 del D.P.R. n. 445/2000 

DICHIARA

in relazione alla sentenza brasiliana: che essa non è contraria ad altra sentenza pronunciata da un giudice italiano passata in giudicato;

che non pende in Italia, per il medesimo oggetto e fra le stesse parti, un processo iniziato prima del processo straniero;

Letto, confermato e sottoscritto.

_____________________

         (Luogo e data)







    _____________________________________








                      (Firma)

MODELO Nº 7

Modello di domanda di riconoscimento di atto pubblico di divorzio consensuale  in Italia.

Il/La sottoscritto/a………………………………………………………, cittadino/a

Italiano/a, nato/a a ………………………………………….………il ……………..

residente a ……………………………………………………..………… (Brasile), 

chiede, ai sensi degli art. 64 e seguenti della legge n. 218/1995, il riconoscimento in Italia dell’allegato atto pubblico di divorzio consensuale e a tal fine, consapevole delle sanzioni, anche penali, in cui potrebbe incorrere in caso di false dichiarazioni, cosi come stabilito degli art.38 e 76 del D.P.R. n. 445/2000

DICHIARA

in relazione all´atto pubblico brasiliano: 

1. che esso non è contrario a sentenza pronunciata da un giudice italiano

2. che è stata redatta in data ……………………….

3. che non pende in Italia, per il medesimo oggetto e fra le stesse parti, un processo iniziato prima del processo straniero.

Letto, confermato e sottoscritto.

 ______________________________________

   

   (Luogo e data)















                                                                   _________________________








                 

(Firma)
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